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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 8 de Maio de 2001
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, a 7 de Maio, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma Resolução que atribui às famílias de pescadores um auxílio financeiro extraordinário, no montante de um salário mínimo regional, destinado a atenuar as graves carências sentidas por essas famílias, decorrentes da paragens verificadas por força das condições climatéricas adversas, ocorridas entre Novembro de 2000 e Março de 2001.

Esta prestação será atribuída aos agregados familiares em que pelo menos um dos seus membros satisfaça cumulativamente as seguintes condições:

a) exerça apenas actividade na pesca e exclusivamente em embarcações de boca aberta;

b) tenha efectuado descontos para a Segurança Social em pelo menos seis dos 12 meses anteriores a Novembro de 2000;

c) não seja beneficiário de pensões de reforma ou de desgaste físico;

d) não tenha beneficiado de subsídio de doença, com carácter prolongado, no período compreendido entre Novembro de 2000 e Março de 2001;

e) não tenha recebido subsídio de precaridade económica ou prestação extraordinária no âmbito da aplicação do Rendimento Mínimo Garantido, que totalize valor igual ou superior ao salário mínimo regional, no período a que se refere o apoio previsto nesta Resolução.

Esta prestação será paga pelos serviços de Segurança Social, que poderão, também, atribuir subsídios de precaridade económica, até ao valor do salário mínimo regional, aos agregados dos pescadores que exerçam a sua actividade em embarcações cabinadas, quando se comprove que a interrupção da actividade naquele período se deveu à persistência prolongada de más condições climatéricas e não tenham já obtido apoios por diminuição de capturas.

2. Aprovar uma Resolução que autoriza o inicio do processo de desenvolvimento de infra-estruturas rodoviárias regionais através da atribuição de concessões em regime de portagem sem cobrança aos utilizadores (SCUT), com financiamento por recurso a um modelo de Parceria Público-Privado (PPP), bem como a realização das despesas relacionadas com a montagem desta parceria;

3. Aprovar uma Resolução que nomeia o Subsecretário Regional do Planeamento e Assuntos Europeus representante da Região Autónoma dos Açores na Comissão de Coordenação e na Comissão de Acompanhamento do III Quadro Comunitário de Apoio e o Director Regional de Estudos e Planeamento dos Açores gestor do Programa Operacional para o Desenvolvimento Económico e Social dos Açores (PRODESA) e do Programa Específico de Desenvolvimento da Região Autónoma dos Açores (PEDRAA);

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos a aceitar a doação do imóvel sito à Rua do Porto nº 15, na freguesia de Calhetas, concelho da Ribeira Grande, propriedade da Junta daquela Freguesia, o qual se destina exclusivamente à construção de um loteamento para habitação;

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos a aceitar a doação de um lote de terreno, com a área de 502 metros quadrados, sito à Porta Formosa, na freguesia do Porto Formoso, concelho da Ribeira Grande, o qual se destina à construção de uma habitação para realojamento de um agregado familiar;

6. Aprovar uma Resolução que autoriza o Fundo Regional dos Transportes a amortizar, até ao montante de 400 mil contos, uma dívida contraída pelo Governo Regional em 1995, no valor de um milhão e 500 mil contos, para assegurar os meios técnicos e financeiros necessários à reestruturação do sector portuário da Região;

7. Aprovar uma Resolução visando subsidiar, durante o primeiro semestre de 2001, o transporte marítimo de adubos do Continente para os Açores, até ao montante correspondente às tabelas do frete convencional, para as ilhas de São Miguel e Terceira, e para as restantes ilhas, até ao montante correspondente às tabelas de frete para o transporte de contentores;

8. Na sequência de uma exposição enviada ao Presidente do Governo pelo "Grupo de Amigos da Praia do Pópulo", o Conselho decidiu autorizar o Secretário Regional do Ambiente a colaborar numa solução que venha a ser proposta pela Câmara Municipal de Ponta Delgada, com vista à eventual eliminação dos danos ambientais resultantes de construção habitacional na Praia do Pópulo, e oficiar àquela autarquia a manifestação dessa disponibilidade, que inclui a possibilidade de comparticipar financeiramente em eventuais indemnizações, decorrentes de negociação particular ou de expropriação por utilidade pública.
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